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Uma pergunta frequente sobre 
os vigilantes brasileiros e motivo 
de algumas discussões não tão 
esclarecedoras e honestas, além de 
ser umas das principais razões da 

Campanha pelo Piso Nacional de R$ 
3 mil, é qual o maior e o menor Piso 
Salarial fixado em Convenção ou 
Acordo Coletivo de Trabalho para 
os vigilantes da área patrimonial. 

Consultando o banco de dados 
do Ministério do Trabalho, onde 
são registradas as normas coletivas, 
é possível encontrar a seguinte 
resposta:

Qual é o menor e qual é 
o maior piso salarial dos 

vigilantes no Brasil?

Trecho retirado da CCT do DF. Nas fotos, presidente do Sindesv-DF, Jervalino Bispo, e o deputado distrital e diretor do Sindicato, 
Chico Vigilante, em assembleias realizadas em janeiro deste ano

MAIOR PISO – Distrito Federal. 
Valor: R$ 1.693,62. 

Este caso não considera os 
salários fixados para os vigilantes do 
Banco do Brasil e Banco Central que 
são bem superiores: R$ 2.268,74 e 
R$ 3.305,76, respectivamente. 

Em todos os casos, acrescenta-se 
30% de Periculosidade.

MENOR PISO: Paraná. Valor: R$ 
566,36, sem os 30%. 

Nesta mesma CCT, as férias são 
de seis a, no máximo, 14 dias. Além 
disso, contempla a aberração do 
vigilante com menor risco e menor 
piso. Leia abaixo os trechos das 
CCTs. 

Cláusula Terceira – Piso Salarial

“O vigilante admitido para 
cumprir o regime de trabalho SDF 
terá direito, a partir de 01.02.15, ao 
piso mensal de R$ 566,36...”.

Já o parágrafo 3º da CCT 
414/2015 diz que “a fixação do 
piso salarial descrito no item 03.3 
leva em estima a menor extensão e 
complexidade do risco...”.
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Não resta dúvida do acerto da Confederação Nacional dos 
Vigilantes (CNTV) na proposta de Campanha pelo Piso Nacional 
de R$ 3 mil. Para nós, não é justo tanta disparidade, piso inferior 
até ao salário mínimo e férias menores que os 30 dias da lei. Tudo 
isso precisa ser corrigido. A CLT assegura o mínimo de 30 dias de 
férias para qualquer trabalhador e para a Lei da Periculosidade 
(12.740/2012) não há vigilante com risco menor. Todos estão 
com sua vida exposta a risco de vida. 

Piso Nacional, já !
As CCT’s mencionadas são de 2015 e estão registradas no 

MTE, sob números 766/2015, 414/2015 e 188/2015.

Fonte: CNTV

Voltando à CCT 766/2015, 
Cláusula 9ª: 

“No regime de trabalho 
SDF o direito às férias anuais 
remuneradas seguirá o determinado 
correspondente ao disposto:

I- 14 (quatorze) dias corridos, 
quando não houver faltado ao 
serviço mais de 4 vezes; 

II- 10 (dez) dias corridos, quando 
houver tido de 5 a 6 faltas; 

III- 06 (seis) dias corridos, 
quando houver tido até 7 faltas”.
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Nesta quarta-feira (8), a 
Câmara dos Deputados fez 
exatamente aquilo que os 
empresários cobravam e impôs um 
enorme ataque aos direitos dos 
trabalhadores. O texto-base do 
PL 4330 aprovado na Câmara dos 
Deputados amplia a terceirização 
e abre caminho para que se 
precarize as relações trabalhistas. 
Ao final, 324 deputados votaram 
favoravelmente ao projeto, 137 
parlamentares foram contrários e 
apenas 2 se abstiveram.

Indignado, o presidente da 
CUT, Vagner Freitas, apontou 
o tamanho do prejuízo que os 
parlamentares causaram ao país. 
“Hoje, no Congresso Nacional, 
vimos os deputados conduzirem 
o maior processo de retirada de 
direitos da história do Brasil”, 
afirmou o líder sindical. Freitas 
apontou, porém, que não há tempo 
para lamento e confirmou para 15 
de abril uma paralisação nacional 
contra a aprovação do PL 4330. 
“Nossa resposta aos patrões será 
nas ruas, vamos parar o Brasil.”

O PL 4330 não estabelece 

limites para a terceirização e afirma 
que qualquer função, inclusive a 
atividade-fim das empresas pode 
ser terceirizada. O modelo poderá 
ser adotado, inclusive, por órgãos 
públicos. “O que se aprovou aqui 
é a generalização da precarização 
do trabalho. No processo de 
terceirização, os riscos para o 
profissional são maiores. Além 
disso, abre a possibilidade para 
que o trabalhador seja demitido 
e não tenha a quem recorrer por 
seus direitos”, explicou Rosane 
da Silva, secretária nacional da 
Mulher Trabalhadora da CUT.

Na próxima terça-feira (14), 
os destaques apresentados pelos 
partidos serão discutidos e 
votados.. Somente a apreciação 
na Casa, o projeto deverá seguir 
para o Senado.

Consequências
Os riscos e a precarização 

do trabalho citados por Rosane 
são corroborados por um estudo 
da CUT em parceria com o 
Departamento Intersindical 
de Estatísticas e Estudos 

Socioeconômicos (Dieese), 
publicado em 2014. De acordo 
com o levantamento, o trabalhador 
terceirizado trabalha três horas a 
mais, em média, além de receber 
25% a menos pelo mesmo serviço.

Segundo o estudo, terceirizados 
ficam 3,1 anos a menos no 
emprego do que trabalhadores 
contratados diretamente, além 
estar mais exposto a acidentes 
de trabalho, por conta do tempo 
menor de treinamento. Regina 
Cruz, presidenta da CUT-PR, que 
trabalha no segmento de vigilância, 
onde impera a contratação por 
terceirização lamentou. “Daqui 
em diante, a experiência para o 
movimento sindical será horrível. 
Precisávamos regulamentar 
a situação dos terceirizados, 
não ampliar esse modelo de 
contratação. É um retrocesso, 
rasgaram a CLT”, explicou a 
dirigente, lembrando que é 
comum que trabalhadores com 
modelos de contratação diferentes 
recebam tratamentos distintos nas 
empresas.

“A CUT luta para que os 
terceirizados tenham o mesmo 
direitos que os trabalhadores 
contratados. Em muitos casos, 
nem podem andar no mesmo 
ônibus, almoçam em refeitórios 
diferentes, entre outros. A PL 4330 
retira de todos os trabalhadores, 
terceirizados ou não, os seus 
direitos”, afirma Regina.

As preocupações da presidenta 
da CUT-PR seriam resolvidas 
com o PL 1621 elaborado pela 
CUT e apresentado pelo do 
deputado federal Vicentinho (PT-
SP), que propõe regulamentar 
a terceirização no país. E que 
se distingue do PL 4330 em 
importantes pontos. O projeto do 
petista determina a equiparação 
salarial e de benefícios entre 

Congresso atende 
empresários, rasga CLT e 

aprova PL 4330
Com as portas fechadas para o povo, deputados aprovam projeto que amplia a terceirização; 

Mandado de segurança no STF pode anular resultado

Favoráveis à perda de direitos dos trabalhadores, 324 deputados votaram pela 
aprovação do PL da Terceirização. Foto: Zeca Ribeiro / Câmara dos Deputados
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Contra PL 4330, Brasil vai 
cruzar os braços no dia 15

As respostas da classe 
trabalhadora e dos movimentos 
sociais para o mais recente 
ataque do Congresso Nacional 
aos direitos trabalhistas começam 
no próximo dia 15 de abril.

Em dia nacional de paralisação, 
CUT, CTB e as principais 
sindicais brasileiras se unirão 
a parceiros dos movimentos 
sociais como o MST (Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra), MTST (Movimento dos 
Trabalhadores Sem Teto) e Fora 
do Eixo-Mídia Ninja para cobrar 
a retirada do Projeto de Lei 4330.

O texto não melhora as 
condições dos cerca de 12,7 
milhões de terceirizados (26,8% 
do mercado de trabalho) e 
ainda amplia a possibilidade 
de estender esse modelo para 
a atividade-fim, a principal da 
empresa, o que é proibido no 
Brasil. Fragmenta também a 
representação sindical e legaliza 
a diferença de tratamento e 
direitos entre contratados diretos 

e terceirizados.

Contra a direita
Além de orientar os sindicatos 

de base para que cruzem os braços 
contra o projeto de terceirização 
sem limites, no próximo dia 15, 
a CUT também fará atividades 
diante de federações da indústria 
e integrará os atos por direitos e 
contra a direita.  

Em São Paulo, a mobilização 
que reunirá também MTST e 
parceiros do movimento sindical 
acontece às 17h, no Largo da 
Batata.

Presidente nacional da 
Central, Vagner Freitas, apontou 
que a luta contra o PL 4330 é 
o combate mais importante da 
atual conjuntura porque assola 
os direitos dos trabalhadores.

trabalhadores terceirizados e 
efetivos, proíbe a contratação 
de terceirizados para atividade-
fim e responsabiliza o tomador 
de serviços quando a empresa 
contratada deixar de honrar com 
os direitos de seus funcionários.

Patrões e o STF
Assim como aconteceu 

na última terça-feira (7), os 
trabalhadores que foram à Câmara 
dos Deputados acabaram barrados 
na porta. A determinação veio do 
presidente da Casa, o deputado 
Eduardo Cunha (PMDB-RJ). “É 
contraditório, parece que tem um 
problema com o povo mesmo. 
Na semana passada e ontem, 
empresários estiveram na Câmara, 
acompanhando as discussões”, 
apontou o deputado Vicentinho.

Na última terça-feira (7), 
enquanto os trabalhadores 

apanhavam da PM no lado de 
fora, o presidente da Federação 
das Indústrias do Estado de São 
Paulo (Fiesp) desfilava incólume 
pelos corredores do Congresso. 
“Ao menos 400 deputados são 
financiados por patrões e eles, 
agora, estão respondendo aos seus 
patrões e atacando os direitos dos 
trabalhadores”, protestou Vagner 
Freitas.

Graça Costa, secretária nacional 
de Relações do Trabalho da CUT, 
também criticou a inf luência 
empresarial na Casa. “Nesta 
semana fomos proibidos de ter 
acesso à Casa do Povo, impedidos 
de assistir aos debates, fazer o 
corpo a corpo com os deputados 
e deputadas para realizar o lobby 
em torno daquilo que a gente 
defende e ainda sofremos agressão 
por parte da polícia legislativa. 
De um lado, temos o Eduardo 

Cunha, que se tornou um ditador, 
e do outro o relatório apresentado 
pelo deputado Arthur Maia (SD-
BA) demonstra que a  maioria dos 
deputados que estão nesta casa tem 
o rabo preso com o empresariado 
brasileiro, representa a direita e o 
pensamento neoliberal.”

No final da tarde desta quarta-
feira (8), o PT entrou com 
um mandado de segurança no 
Superior Tribunal Federal (STF) 
pedindo a anulação da votação. A 
alegação do partido é que a MP 
661/2014 está travando a pauta 
do Congresso e nenhum PL pode 
ser votado até sua apreciação. 
“A não votação da MP torna 
inconstitucional a votação do 
projeto da terceirização”, afirmou 
o deputado federal Alessandro 
Molon (PT-RJ).

Fonte: CUT

Paralisação nacional reunirá maiores centrais sindicais do país e parceiros dos movimentos sociais 
contra ataques do Congresso aos direitos trabalhistas

Militantes tomaram o gramado do Congresso Nacional durante ato contra o PL 4330, 
nesta terça-feira (7). Foto: CUT Brasília
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“Mesmo após o enfrentamento 
ao Congresso conservador e a 
truculência da polícia que agrediu 
nossos militantes, nossa luta vai 
se intensificar. Vamos cruzar os 
braços e faremos questão de ir de 
estado em estado para denunciar 
os deputados que votarem a 
favor do projeto para que o povo 
brasileiro não reeleja os traidores 
da classe trabalhadora”, disse.

Presidente da CTB, Adilson 
Araújo, ressalta que ao 
institucionalizar o trabalho 
precário no Brasil, o projeto leva 
a um colapso da economia.

“Quando você permite 
que mais de 40 milhões de 
trabalhadores migrem para um 
contrato precarizado, você afeta a 
contribuição ao FGTS (Fundo de 
Garantia), à Previdência Social e 

impacto no SUS (Sistema Único 
de Saúde), já que os terceirizados 
são as maiores vítimas das 
doenças ocupacionais e de 
óbitos no ambiente de trabalho”, 
lembrou.

Para Edson Carneiro, o Índio, 
secretário-geral da Intersindical, 
o PL 4330 pode ser um tiro de 
morte nos direitos trabalhistas.

“Com a generalização da 
terceirização para todas as 
atividades, não melhoraremos a 
vida de quem já é afetado e ainda 
atacaremos as conquistas das 
convenções e acordos coletivos. 
Não temos duvida do significado 
desse ataque por parte do 
Congresso e da importância da 
unidade contra a fragmentação 
das organizações trabalhistas e 
dos fundos essenciais para as 

políticas públicas”, falou.

Terceirização em números
Como parte da estratégia 

de luta contra a ampliação 
da terceirização, a CUT 
lançou em março deste ano 
o dossiê “Terceirização e 
Desenvolvimento: uma conta que 
não fecha” que comprova: esse 
modelo de contratação só é bom 
para quem vê na degradação das 
condições de trabalho uma forma 
de lucro.

Segundo o documento, 
em dezembro de 2013, os 
trabalhadores terceirizados 
recebiam 24,7% a menos do que os 
contratados diretos, realizavam 
uma jornada semanal de 3 
horas a mais e eram as maiores 
vítimas de acidentes de trabalho: 
no setor elétrico, segundo 
levantamento da Fundação 
Comitê de Gestão Empresarial 
(Coge), morreram 3,4 vezes mais 
terceirizados do que os efetivos 
nas distribuidoras, geradoras e 
transmissoras da área de energia 
elétrica.

Ainda segundo o pesquisador 
do Centro de Estudos Sindicais 
e Economia do Trabalho (Cesit), 
da Unicamp, Vitor Filgueiras, 
“dos 10 maiores resgates de 
trabalhadores em condições 
análogas à de escravos no Brasil, 
entre 2010 e 2013, em 90% dos 
f lagrantes, os trabalhadores 
vitimados eram terceirizados.”

Fonte: CUT


